


Verifique com atenção os dados deste comprovante de cadastro, pois caso haja
alguma divergência entre os dados do solicitante/paciente, dados do prescritor
ou dados do produto prescrito e cadastrado, será necessária a obtenção de novo
comprovante de cadastro.

Este produto é de uso estritamente pessoal e intransferível, sendo proibida a
sua entrega a terceiros, doação, venda ou qualquer utilização diferente da
indicada.

Este Ofício deve ser mantido junto ao PRODUTO, sempre que em trânsito,
dentro ou fora do Brasil.

A importação por via postal está PROIBIDA.

Quando a modalidade de importação se tratar de bagagem acompanhada, é
obrigatória declaração no e-DBV (Declaração Eletrônica de Bens do Viajante).
Caso a pessoa física (portador ou importador) não seja o paciente ou seu
responsável legal é obrigatória a apresentação de instrumento de procuração,
com delegação de poderes para os procedimentos de liberação, em nome do
paciente ou responsável legal autorizado pela Anvisa.

A Anvisa não possui competência para tratar os assuntos relacionados aos
diferentes tributos que possam incidir sobre cada tipo de importação. É
recomendável que os interessados se informem previamente à importação,
junto à Receita Federal, sobre estes tributos.

A Anvisa não possui governabilidade sobre os requisitos legais que podem ser
exigidos pelo país exportador.

Solicita-se ainda que, na ocorrência de qualquer fato superveniente que impeça
ou cesse a utilização dos produtos já importados, a Anvisa seja imediatamente
notificada.


